
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 4596 -
SP (2024/0464218-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MIKE WILLIAN DE OLIVEIRA BUENO
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO

DE SAO PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
DE LEI. DISSENSO INTERPRETATIVO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONTROVERTIDO.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO. CORREÇÃO
DAS DEFICIÊNCIAS NO RECURSO INTERNO. INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O agravante não indicou qual o dispositivo de lei federal acerca do
qual haveria a divergência interpretativa.

2. Não houve o devido cotejo analítico, com a transcrição de trechos
do acórdão recorrido e dos julgados paradigmas, demonstrando a similitude
fática entre eles e o dissenso interpretativo em relação ao dispositivo de lei
federal. No caso, o pedido limitou-se a transcrever as ementas dos julgados
recorrido e paradigma.

3. A análise das demais alegações trazidas no referido pedido,
referentes a prazos que teriam ou não sido cumprido no procedimento
administrativo, demandaria o reexame de matéria fática, incompatível com a
presente via.

4. Pela preclusão consumativa, é inviável a tentativa de corrigir, no
agravo interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como
no caso concreto, em que, na presente insurgência interna, se indicou o
dispositivo cuja interpretação seria controvertida.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO
DE LEI. DISSENSO INTERPRETATIVO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
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DAS DEFICIÊNCIAS NO RECURSO INTERNO. INVIABILIDADE.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O agravante não indicou qual o dispositivo de lei federal acerca do
qual haveria a divergência interpretativa.

2. Não houve o devido cotejo analítico, com a transcrição de trechos
do acórdão recorrido e dos julgados paradigmas, demonstrando a similitude
fática entre eles e o dissenso interpretativo em relação ao dispositivo de lei
federal. No caso, o pedido limitou-se a transcrever as ementas dos julgados
recorrido e paradigma.

3. A análise das demais alegações trazidas no referido pedido,
referentes a prazos que teriam ou não sido cumprido no procedimento
administrativo, demandaria o reexame de matéria fática, incompatível com a
presente via.

4. Pela preclusão consumativa, é inviável a tentativa de corrigir, no
agravo interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como
no caso concreto, em que, na presente insurgência interna, se indicou o
dispositivo cuja interpretação seria controvertida.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MIKE WILLIAN DE OLIVEIRA
BUENO contra a decisão de minha lavra por meio da qual não se conheceu do pedido de
uniformização de interpretação de lei, nos termos da seguinte ementa (fl. 263):
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO CONTROVERTIDO NÃO INDICADO.
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
INVIABILIDADE. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

 
Alega a parte agravante ter demonstrado a divergência de entendimento acerca

do "prazo legal para instauração e envio das notificações da penalidade e do
procedimento administrativo de suspensão/cassação do direito de dirigir" (fl. 276).
Argumenta, também, que "indicou expressamente o art. 281, § 6º, do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) como o dispositivo objeto de interpretação controvertida" (fl. 277). Diz,
ainda, que "a questão tratada nos autos não exige qualquer incursão probatória, mas, sim,
a correta interpretação da legislação aplicável." (fl. 278).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo interno
ao Colegiado.

Impugnação às fls. 283-285.
É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.
Como mencionado na decisão agravada, o agravante não indicou qual o

dispositivo de lei federal acerca do qual haveria a divergência interpretativa.
A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA.
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. AUSÊNCIA.

1. "É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização de
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a similitude
fática e jurídica entre os julgados confrontados" (AgInt no PUIL 302/CE, relator
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je ).03/10/2018

2. O conhecimento do pedido encontra óbice no fato de que a
admissibilidade do incidente requer o preenchimento dos requisitos inerentes à
comprovação da divergência jurisprudencial e, no caso, a requerente deixou de
apontar o dispositivo de lei federal ao qual o tribunal de origem teria dado
interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em , D Je de ;14/2/2023 8/3/2023
sem grifos no original.)

 
Também não houve o devido cotejo analítico, com a transcrição de trechos do

acórdão recorrido e dos julgados paradigmas, demonstrando a similitude fática entre eles
e o dissenso interpretativo em relação ao dispositivo de lei federal. No caso, o pedido
limitou-se a transcrever as ementas dos julgados recorrido e paradigma.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. PROCESSUAL CIVIL. NÃO
CONHECIMENTO DO INCIDENTE, POR AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na jurisprudência do STJ, para demonstrar as circunstâncias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, é indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal
divergente, o que não ocorreu no caso em análise. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no PUIL n. 3.371/CE, relator
Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em , DJe de ;24/4/2024 29/4/2024
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PRETENSÃO DE
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ADEQUAÇÃO
AO JULGAMENTO DO TEMA 942 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

[...]
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para o processamento

do pedido de uniformização de interpretação de lei, exige-se a realização do cotejo
analítico dos precedentes confrontados com o caso em apreciação, por meio da
transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a
similitude fática e a adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador, o que
não ocorreu no caso dos autos.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos E Dcl no PUIL n.

303/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 
, DJe de ; sem grifos no original.)19/9/2023 22/9/2023

 
Além disso, a análise das demais alegações trazidas no referido pedido,

referentes a prazos que teriam ou não sido cumprido no procedimento administrativo,
demandaria o reexame de matéria fática, incompatível com a presente via.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. TESE EMBASADA NA
EXISTÊNCIA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. CIRCUNSTÂNCIA CUJA
VERIFICAÇÃO, NO CASO, DEPENDE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
V. Como se vê, o exame da tese deduzida pela parte requerente exige o

reexame de matéria fático-probatória, o que não se admite no Pedido de
Uniformização. Nesse sentido: "o pedido de uniformização de interpretação de lei
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destina-se a dirimir teses jurídicas de direito material conflitantes, e não a
reexaminar as premissas fáticas delineadas no acórdão impugnado para aplicar o
melhor direito à espécie" (STJ, AgInt no PUIL 2.768/PR, Rel. Ministro GURGEL
DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, D Je de ). E ainda: STJ, AgInt no21/11/2022
PUIL 929/MA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, D
Je de .06/05/2019

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no PUIL n. 3.516/DF, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em , DJe de 19/9/2023

; sem grifos no original.)22/9/2023
 
Por derradeiro, pela preclusão consumativa, é inviável a tentativa de corrigir,

no agravo interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como no caso
concreto, em que, na presente insurgência interna, se indicou o dispositivo cuja
interpretação seria controvertida.

Sobre o tema:
 

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. PROCESSUAL CIVIL. ART. 277, § 3º, DO CTB.
DISSENSO INTERPRETATIVO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. COTEJO
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS NO RECURSO
INTERNO. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na petição de interposição do pedido de uniformização de
jurisprudência, a parte agravante não realizou o necessário cotejo analítico, com a
transcrição de trechos dos acórdãos paradigmas e paragonado, evidenciando a
similitude fática e o dissenso interpretativo, mas se limitou a transcrever a ementar
ou a íntegra dos votos.

2. Pela preclusão consumativa, é inviável a tentativa de corrigir, no agravo
interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como no caso
concreto, em que, na presente insurgência interna, se buscou efetivar o cotejo
analítico e, ainda, indicou-se acórdão paradigma que não constou do pedido de
uniformização.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no PUIL n. 4.139/DF, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em , DJe de 17/9/2024

.)24/9/2024
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM FUNDAMENTO NO
ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

[...]
2. Apenas no Agravo Interno a parte esclareceu qual o dispositivo de lei

federal teria sido interpretado de modo divergente, o que é inadmissível devido à
ocorrência da preclusão consumativa.

[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.672/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira

Seção, julgado em , DJe de .)16/8/2022 22/8/2022
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 4.596 / SP
Número Registro: 2024/0464218-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00038881720248269061 10783380620238260053 38881720248269061

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MIKE WILLIAN DE OLIVEIRA BUENO
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
REQUERIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIKE WILLIAN DE OLIVEIRA BUENO
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - DETRAN/SP
ADVOGADO : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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